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APRESENTAÇÃO


			A experiência que temos desenvolvido no acompanhamento dos movimentos sociais, na vida religiosa e nas atividades acadêmicas nos possibilitou a construção de um horizonte reflexivo que, inevitavelmente, leva-nos a abordar as diferentes temáticas sociais em suas interfaces com a Educação e com os Direitos Humanos. Ao desenvolver atividades de extensão universitária nas escolas do município de Goiás – GO – por ocasião da apresentação da minha pesquisa de mestrado (hoje, livro)1 sobre a não violência e o processos de aprendizagem, percebi, em conversas informais com alguns professores da educação básica, que os sentidos atribuídos à escola de tempo integral eram variados e nem sempre obedeciam à exigência teórica da afinidade entre escola de tempo integral e educação integral. Não raras vezes, a ampliação do tempo era apresentada de modo a estabelecer uma relação aritmética com a transmissão dos conteúdos, dadas as dificuldades dos alunos e/ou como uma resposta aos problemas sociais e familiares.


			Esses contatos nos despertaram para a necessidade de uma investigação mais elaborada sobre o que aquele modelo de escola representava para a maioria dos professores, bem como para os alunos, uma vez que nos discursos dos professores a relação dos alunos com a escola costumava aparecer de forma estereotipada devido às próprias representações de assistência social construídas por alguns professores em relação à escola. 


			Por outro lado, a distância percebida entre a efetivação do direito a uma educação de qualidade e o caráter assistencial da escola frente aos problemas sociofamiliares nos motivou a estudar a natureza da política educacional que dinamiza a oferta de matrículas nas escolas em tempo integral no Brasil. Diante disso, esta obra apresenta uma pesquisa que tem como objetivo fazer uma análise crítica dos 10 anos da política de educação integral nas escolas estaduais do município de Goiás, em interlocução com as políticas educacionais do estado e da Federação, a partir das experiências dos principais sujeitos da educação escolar, ou seja, estudantes e professores. 


			A pesquisa foi desenvolvida sob o viés qualitativo e interpretativo e utilizou como técnicas de levantamento de dados a produção bibliográfica, a pesquisa documental, entrevistas realizadas com professores atuantes em sala de aula e cargos de gestão, questionários aplicados aos estudantes e gestores e rodas de conversa com estudantes de quatro escolas do município de Goiás. Para analisar a relação entre a proposição política das instituições públicas, os demais atores sociais envolvidos na dinâmica do campo e as práticas sociais dos sujeitos da escola, este estudo utiliza o Ciclo de Política de Ball e Mainardes (2011). Buscou-se em Bourdieu um referencial teórico-metodológico para a identificação e a compreensão das práticas sociais dos referidos sujeitos em suas experiências na escola de educação integral. 


			A partir do pressuposto de que a escola de educação integral encontra a sua razão de ser na efetivação do direito à educação e à cidadania, a reflexão de Arroyo (2012) sobre a ampliação da jornada escolar na perspectiva do direito a mais espaço e mais tempo para um justo e digno viver foi adotada como referência para discutir a experiência em Goiás. Ao ocupar um espaço no interior do debate sobre as políticas educacionais no Brasil e no estado de Goiás, a educação integral passa a ser uma arena de disputa no interior do campo dessas políticas. 


			A pesquisa constata, na experiência dos sujeitos da escola, uma denúncia de violação dos direitos básicos da infância e da adolescência, subjacente aos relatos dos alunos, e uma reivindicação pela valorização do trabalho docente pelos professores. Também merece destaque nas conclusões da pesquisa a constatação de que a naturalização da cultura do improviso e do sentido assistencialista atribuídos à escola de educação integral é um empecilho para a efetivação dos direitos, do mesmo modo que a descontinuidade e a instabilidade das políticas educacionais no Brasil e o descompromisso das três esferas do Estado brasileiro com uma política de educação integral capaz de garantir direito e cidadania. 
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INTRODUÇÃO


			Em 2017, completou-se 10 anos do início da experiência de escola em tempo integral no município de Goiás, o que tem ensejado muitos questionamentos sobre a experiência realizada nessa década. Diante disso, a presente obra se propõe a fazer uma análise da política de educação integral no referido município, a partir da experiência dos sujeitos, professores e alunos de quatro escolas estaduais de ensino fundamental que, durante esse período, optaram pela ampliação da jornada escolar. A pesquisa foi desenvolvida nas seguintes escolas: Escola Cora Coralina (1º ao 5º ano), Escola Dom Abel (1º ao 5º ano), Colégio Mestre Nhola (1º ao 5º ano) e Colégio Albion de Castro Curado (6º ao 9º ano). 


			O estudo tem como objetivo realizar uma análise crítica dos 10 anos da política de educação integral nas escolas estaduais do município de Goiás, em interlocução com as políticas educacionais do estado e da Federação, a partir das experiências dos principais sujeitos da educação escolar, ou seja: estudantes e professores. 


			Com esse propósito, elaboramos o seguinte problema de pesquisa: como os sujeitos das escolas de educação integral da rede estadual no município de Goiás apreciam e avaliam a ampliação do tempo escolar na perspectiva do direito e da cidadania? A reflexão será motivada pelos seguintes objetivos específicos:


			– analisar as noções de direto, cidadania e educação, destacando algumas experiências históricas de lutas e enfrentamentos sociais que culminaram em conquista e efetivação do direito à educação e à cidadania; 


			– compreender a educação em tempo integral como política educacional pública, analisando a experiência de Goiás na abordagem do Ciclo de Políticas;


			 – avaliar as escolas, tanto em sua estrutura física como em seus projetos pedagógicos, a partir da experiência em tempo integral, em vista da efetivação dos direitos e da construção da cidadania; 


			– analisar as condições de vida material e as experiências extraescolares dos alunos, a fim de identificar como esses sujeitos incorporam tais experiências e como elas se refletem no cotidiano da escola;


			– identificar em que medida existe sintonia e/ou assimetria entre as demandas de espaço-tempo apresentadas pelos alunos e a experiência de escola em tempo integral ofertada no município de Goiás nos últimos 10 anos.


			A partir do problema e dos objetivos apresentados, a pesquisa assumiu os seguintes princípios definidores da perspectiva de análise: a interlocução entre a experiência local e a política educacional em âmbito nacional; a experiência dos sujeitos para os quais a política é destinada como principal referencial de análise avaliativa desta, e o reconhecimento dos sujeitos envolvidos no processo como sujeitos de direito e destinatários de uma educação para a cidadania. 


			Considerando que a experiência dos sujeitos da escola, na perspectiva do direito à educação, constitui fator preponderante na análise desenvolvida, para dar conta desse caráter do estudo, adotamos como referencial teórico de pesquisa a noção de experiência inerente ao trabalho de Bourdieu (1989; 2001), por meio da inter-relação dos conceitos de habitus, campo e capital presentes na teoria do campo desenvolvida pelo autor. Esses conceitos nos permitiram compreender como as experiências oriundas da convivência sociofamiliar são incorporadas nos sujeitos da escola e adentram o espaço escolar, influenciando a postura desses sujeitos no cotidiano da escola, bem como suas práticas sociais na arena de disputa das narrativas e representações sobre a educação integral. 


			Interessa-nos perceber como os sujeitos da escola acolhem a educação integral como concepção pedagógica, experiência de ampliação da jornada escolar e política educacional. Para a análise desta última, utilizaremos o instrumental analítico do Ciclo de Políticas por meio dos trabalhos de Ball e Mainardes (2011) e Mainardes (2006), o que nos permitirá confrontar a experiência dos sujeitos da escola (contexto de prática) com o processo de construção e proposição da política de educação integral, tanto em âmbito nacional como estadual (contexto de influência e contexto de produção de texto). 


			Para trabalhar a educação integral na escola sob a perspectiva do direito e da cidadania dos sujeitos da escola, recorremos à fundamentação teórica de Arroyo (2012). Em sua abordagem sobre a educação integral, o autor destaca que essa política educacional encontra maior legitimidade se estiver voltada para as experiências de pessoas reais e concretas, acolhidas como sujeitos de direito em uma experiência educacional em que a concessão de mais tempo e espaço para a educação da infância e da juventude seja assimilada como um direito. O debate sobre escola, direito e cidadania no cenário sociopolítico do Brasil contemporâneo será ampliado com as contribuições de Libâneo (2012; 2014), Alves (2014) e Paro et al. (1998).


			Para apresentar a discussão atual sobre a escola em tempo integral e a educação integral, abordando a relação entre a ampliação da jornada escolar e a concepção pedagógica de uma educação integral e multidimensional, contaremos com as contribuições de Cavaliere (2014), Coelho (2014), Guerreiro e Leite (2014), Limonta (2012; 2013), Santos (2014) e Souza (2016). 


			A pesquisa de campo foi motivada pelo contato com as escolas em tempo integral da cidade de Goiás, que nos despertou para as suas potencialidades, bem como para os limites daquela experiência, que já se desenvolvia há quase 10 anos no município. Ao frequentar algumas das escolas pesquisadas para a realização de palestras e a formação de professores, motivadas pelo estudo feito para a nossa dissertação de mestrado – cujo tema foi A não violência como princípio norteador do processo de aprendizagem –, em conversas livres com os professores sobre suas experiências na escola em tempo integral, pudemos perceber alguns impactos causados na vida dos alunos com a ampliação da jornada escolar, por exemplo: o fato de os alunos da área rural terem que deixar a escola devido à impossibilidade de conciliar a distância de suas residências com o aumento da jornada; a dificuldade apresentada por alguns alunos para fazer as refeições fora de casa, e mesmo a resistência de alguns pais a ficar muito tempo distantes dos seus filhos. 


			Esses impactos nos despertaram para duas necessidades: primeiro, pensar a escola em tempo integral a partir da perspectiva do aluno, e em seguida fazer uma análise avaliativa da experiência desenvolvida no município de Goiás, com foco na experiência de alunos, professores e gestores que participam desse processo. 


			Se considerarmos que as discussões sobre a escola em tempo integral costumam concluir pela necessidade de que esse tema seja tratado como uma política de Estado para a educação brasileira, os estudos das experiências locais adquirem grande relevância para que se possa traçar, a partir das capilaridades, uma visão panorâmica das experiências que estão sendo desenvolvidas e das políticas implementadas em âmbito nacional. Tais estudos enfatizam o caráter subjetivo de cada experiência, porém informam e avaliam sua objetividade em face de uma possível política nacional de educação. 


			Nesse sentido, reafirmamos a importância de analisar, por meio da dinâmica do Ciclo de Políticas, a experiência local em relação com a política nacional, tanto no que tange às experiências dos sujeitos educacionais como na perspectiva de sistematização de uma política nacional de educação voltada para a escola em tempo integral. 


			No caso da experiência desenvolvida no município de Goiás, a pesquisa apresenta originalidade, pois, conforme informação dos servidores públicos que atuam nas escolas pesquisadas, desde o início dessa experiência na cidade não fora realizada nenhuma pesquisa dessa natureza. 


			A pesquisa realizada por Dias (2015), que fez um levantamento da produção acadêmica sobre a escola e a educação em tempo integral na região Centro-Oeste entre os anos de 2008 e 2014, compila um total de cinco dissertações e uma tese sobre o tema no estado de Goiás. Realizada em novembro de 2018, a nossa pesquisa no Banco de Teses e Dissertações da Capes2, com trabalhos defendidos entre 2013 e 2017, encontrou quatro teses de doutorado e sete dissertações de mestrado que analisam e/ou avaliam a política de educação integral no estado de Goiás. 


			A maioria dos trabalhos reflete sobre o tema na dimensão da escola pública em geral ou na rede estadual de educação como um todo, sem abordar uma localidade específica: Freitas (2011), Silva (2011a), Silva (2011b), Ramos (2012), Costa (2017) e Silva (2015). As experiências nos municípios aparecem em seis trabalhos, dos quais cinco trabalham o tema no município de Goiânia, sob diferentes abordagens: Canelada (2011), Póvoa (2013), Pereira (2016), Gomes (2016) e Vicente (2017). Barros (2008) analisa a experiência realizada no município de Goianésia (GO). 


			Outro aspecto que confere originalidade à nossa pesquisa é o fato de abordar o tema a partir da experiência dos sujeitos dos processos educacionais (professores e alunos) na perspectiva de efetivação do direito à educação. Das pesquisas disponíveis no Banco de Teses e Dissertações da Capes, os trabalhos de Nascimento (2013) e Paiva (2017) são os que mais se aproximam da nossa perspectiva. As autoras investigam os sentidos e significados atribuídos pelas crianças à escola em tempo integral. Já os trabalhos de Póvoa (2013) e Garcia (2017) investigam o tema a partir da percepção e da concepção dos professores. Porém, embora as abordagens desses autores partam da experiência do sujeito, as duas primeiras se concentram no universo simbólico da infância, e os outros dois no trabalho docente e na eficácia pedagógica de projetos específicos. Ambos não contemplam o alunado como sujeito do processo político e, tampouco, analisam o tema pelo viés da efetivação dos direitos e das experiências e práticas sociais dos sujeitos.


			Vemos, portanto, que o tema é bastante abrangente e supõe um amplo diálogo com a realidade sociocultural do nosso tempo, a fim de que possamos criar um elo reflexivo entre a experiência local e a realidade global. Ao ser desenvolvido a partir do princípio da efetivação dos direitos, bem como do diálogo com a realidade dos sujeitos educacionais, este estudo apresenta a relevância de possibilitar a avaliação da implantação e do desenvolvimento de uma política de escola em tempo integral, tendo como referência o direito ao tempo e ao espaço para um justo e digno viver. Considerando que a experiência em tela já acontece há 10 anos, a presente pesquisa poderá fornecer subsídios para educadores, gestores e instituições governamentais que atuam na operacionalização de políticas educacionais voltadas para a escola em tempo integral.


			A pesquisa foi desenvolvida sob o viés qualitativo e interpretativo e utilizou como técnicas de levantamento de dados pesquisa bibliográfica, entrevistas, aplicação de questionário, análise documental e rodas de conversa. 


			Para a apresentação da obra, organizamos a seguinte estrutura: no primeiro capítulo, iremos nos concentrar no aprofundamento das noções de direito, cidadania e educação a partir de uma perspectiva histórica, destacando as experiências de lutas e enfrentamentos sociais como fatores preponderantes para a conquista e efetivação dos direito à educação e à cidadania. Assim, buscaremos analisar como as noções de direito e cidadania, construídas a partir dos enfrentamentos que se deram na aurora da modernidade ocidental – e hoje nas instituições sociais da contemporaneidade –, influenciaram o processo de luta, conquista e efetivação do direito à educação, tendo como referência a educação em tempo integral como meio de efetivação de direitos. Para esta reflexão, contaremos com as contribuições de Pinsky (2013), Florenzano (1988), Karnal (2016), Konder (2016), Mondaini (2016), Siqueira Jr e Oliveira (2007), Singer (2016) e Arroyo (1993).


			No segundo capítulo, voltar-nos-emos para a compreensão da educação em tempo integral como política educacional pública. Inicialmente, frente ao desafio de conduzir a reflexão abordando, a um só tempo, o caráter subjetivo da experiência dos sujeitos da escola e a objetividade de uma política pública, recorremos a Bourdieu (1989; 2001) como um referencial metodológico que nos permitisse fazer essa mediação. O segundo passo que daremos nesse capítulo, rumo à análise dos dados de pesquisa, será a reflexão acerca do processo de construção da referida política no Brasil e no estado de Goiás, por meio do instrumental analítico do Ciclo de Políticas. 


			No terceiro capítulo, privilegiando a experiência dos sujeitos da escola de educação integral no município de Goiás, analisaremos os dados de pesquisa levantados no trabalho de campo. Inicialmente, apresentaremos a descrição das atividades de pesquisa desenvolvidas nas entrevistas, nas proposições de questionários e nas rodas de conversa. Em seguida, traçaremos um panorama geral da realidade escolar no município de Goiás, com ênfase nas escolas onde a pesquisa se desenvolveu. Finalmente, analisaremos os dados de pesquisa na perspectiva das experiências dos sujeitos, do direito e da cidadania.


			





1 A EXPERIÊNCIA DAS COLETIVIDADES NAS LUTAS HISTÓRICAS POR DIREITO, CIDADANIA E EDUCAÇÃO


			Neste capítulo, buscaremos compreender como se deu o processo de construção das noções de direitos, cidadania, educação e escola a partir do advento da modernidade ocidental, bem como o modo com que os reflexos desse processo condicionam a relação entre essas instituições na contemporaneidade. A partir do pressuposto de que direitos e cidadania são conquistas decorrentes do processo das lutas sócio-históricas, pergunta-se: quais devem ser as características da escola que pretende ser espaço de efetivação do direito à educação e lugar de formação para a cidadania?


			Para enfrentar essa indagação, contaremos com as contribuições de Arroyo (2012), aporte teórico que auxiliará o diálogo com a política de implantação da escola em tempo integral no município de Goiás, sob a perspectiva do direito à educação e da formação para a cidadania. Em sua abordagem sobre a escola em tempo integral no Brasil, o autor sugere uma prática pedagógica segundo a qual a integração das categorias de espaço, tempo, corpo, dignidade humana e lutas sociais constitui fator indispensável para o desenvolvimento do processo cognitivo e a socialização do sujeito: 


			Visão das lutas dos movimentos e organizações populares, por mais espaço e tempo para a educação, como um fator sociopolítico que influenciou a proposição das políticas de escola em tempo integral no Brasil; 


			Necessidade de mudança da visão pejorativa, historicamente construída, sobre a infância e a adolescência do meio popular; 


			Concepção de mais espaço-tempo como direito para um justo e digno viver da infância e da adolescência; 


			Integração de corpo, vida, espaço e tempo, socialização, formação e ensino-aprendizagem como fatores indispensáveis para o processo educacional e a escolarização. 


			Podemos perceber que esses postulados estão imersos nas experiências dos sujeitos sociais e históricos que, na sua abordagem acerca da escola em tempo integral, aparecem como sujeitos de direitos. A compreensão dos sujeitos educacionais como sujeitos de direitos na sociedade contemporânea supõe a compreensão da complexa relação entre educação, cidadania, democracia e direito, que, ao longo da história ocidental, tem apresentado diferentes significados em espaços e tempos distintos. Diante disso, doravante, percorreremos alguns processos históricos que nos ajudam a identificar a conquista de direitos como fruto de lutas sociais que culminaram na formação do Estado e na institucionalização dos direitos tal como os vemos hoje, com uma gama de contradição.


			Uma das expressões dessa contradição é o pseudovínculo entre cidadania e educação escolar, uma construção ideológica burguesa na qual a primeira é apresentada como uma consequência natural da segunda. Essa construção delega uma pesada responsabilidade à escola, pois a falsa vinculação, além de minimizar a importância das lutas sociais, relegando-as quase à invisibilidade, acoberta a responsabilidade de outras instituições do Estado democrático de direito para a construção da cidadania. 


			1.1 Os embates sociais como condições históricas para a efetivação dos direitos


			Há tempos que percebemos, em todos os setores da sociedade, multiplicar-se o discurso que aponta a educação como um fator indispensável para a solução de problemas sociais das mais diversas naturezas. De fato, não há como negarmos a importância da educação para a vida das pessoas e para a sociedade. Porém, continuamente, as abordagens sobre a relação da educação com a sociedade costumam minimizar as complexidades dos problemas sociais e reduzir a abrangência da educação, resumindo-a apenas à educação escolar. É como, por exemplo, creditar a redução da violência na sociedade à educação escolar, desconsiderando que o fenômeno da violência apresenta inúmeras variáveis e a educação escolar é apenas um espaço educacional que contém os desafios de seu tempo histórico, obviamente insuficiente para dar conta de uma problemática tão complexa.


			Na reflexão a ser desenvolvida nesta obra, veremos que esse simplismo não acontece por acaso. Trata-se de uma construção ideológica que se consolidou ao longo da história e é capaz de ocultar alguns problemas que estão na base das relações sociais e nas relações de produção da vida material. Outrossim, o conceito de cidadania foi historicamente vinculado à educação, provocando certo distanciamento entre a educação e os reais problemas sociais enfrentados, sobretudo, pelos trabalhadores. 


			Tentaremos apontar caminhos por meio dos quais as experiências dos sujeitos educacionais apareçam como oportunidades pedagógicas capazes de desenvolver processos que contribuam para a construção de uma concepção de cidadania originada não necessariamente na escola, mas nas experiências sociais, políticas e culturais vivenciadas pelos sujeitos.


			Nesse sentido, a ampliação do tempo escolar surge como condição de possibilidade para a construção de uma nova relação entre escola e cidadania. Com esse propósito, vamos contar com o trabalho de Arroyo (1993), que, em sua reflexão sobre educação e exclusão da cidadania, apresenta um caminho inverso ao que tem sido trilhado pela burguesia capitalista para estabelecer vínculos ideológicos entre educação e cidadania.


			Antes, porém, faremos uma abordagem histórica do tema, a fim de perceber que a aquisição de direitos e a conquista da cidadania e da democracia3 não têm sido uma dádiva do Estado nem dos poderes estabelecidos, mas conquistas oriundas de embates e conflitos sociais nascidos das experiências de homens e mulheres em suas lutas e resistências por sobrevivência e melhoria das condições de vida. 


			Partindo do pressuposto de que, subjacente a essas experiências, está o sentido do que conceituamos, hoje, como cidadania e democracia, aproximamo-nos do pensamento de Pinsky (2013), para quem “cidadania não é uma definição estanque, mas um conceito histórico, o que significa que seu sentido varia no tempo e no espaço” (p. 9). Merece destaque, nessa abordagem, o fato de os conflitos e lutas sociais estarem presentes em todas as experiências históricas que vislumbram a efetivação de direitos e a conquista da cidadania.


			Normalmente, quando dizemos que uma pessoa é civilizada, subtende-se que estamos nos referindo a uma pessoa educada, porém nem sempre se dá a devida atenção para a forma como os conceitos de civilização e educação estão sendo relacionados. Em sua história das civilizações, Pinsky (2007) é categórico ao afirmar que “sem cidade não há civilização” (p. 62). É interessante perceber que, como historiador da antiguidade, o autor se reporta à ideia de civilização para explicar a gênese da urbanização. Pinsky apresenta as categorias de poder, trabalho, governo e política como atividades que definiram as relações interpessoais e intergrupais nos processos de civilização das comunidades antigas.


			Uma civilização, via de regra, implica uma organização política formal com normas estabelecidas para governantes (mesmo que autoritários e injustos) e governados; implica projetos amplos que demandem trabalhos conjuntos e administração centralizada (como canais de irrigação, grandes templos, pirâmides, portos etc.) Implica a criação de um corpo de sustentação política (como burocracia de funcionários públicos ligados ao poder central, militares etc.) [...]; implica finalmente, mas não por último, a criação de cidades. (PINSKY, 2012, p. 46)


			A partir da análise do processo de urbanização, o autor aponta as relações de produção da vida material e a divisão social do trabalho como fatores determinantes de seu conceito de civilização. Para nós, importa perceber que, aliados à construção dessas relações sociais e de produção, nos primórdios da civilização já se fazem presentes os primeiros indícios das lutas por participação social, direito e cidadania. 


			Naquele período, sobretudo nas sociedades egípcias e babilônicas, o inconteste poder do rei, definido pelo interesse do grupo, era a principal causa da coesão social. Seria anacronismo falar em direitos do indivíduo nesse momento da história, uma vez que entre o indivíduo e o grupo havia uma dependência mútua (PINSKY, 2012).


			 distinção entre o indivíduo e o grupo, ou entre os grupos mais e menos privilegiados, vai aparecendo gradativamente, na antiguidade, à medida que as sociedades ficaram mais complexas e a estrutura de poder se tornou mais descentralizada. Contudo será apenas na modernidade que as sociedades do ocidente vão dar os primeiros passos rumo à construção de uma cosmovisão em que os direitos do indivíduo serão evidenciados e instituídos.


			Para Mondaini (2016), os processos de racionalização, secularização e individualização que marcaram a transição da sociedade feudal para a sociedade capitalista possibilitaram a constatação da necessidade dos direitos individuais, bem como sua idealização. Porém não bastou uma mirada racional sobre a realidade planetária para que tais direitos fossem efetivados. A humanidade teve que conviver, a partir da era moderna até os dias atuais, com sangrentas lutas em torno da instituição, efetivação e reparação de direitos.


			Esse processo de luta pode ser visualizado com mais nitidez nas denominadas revoluções burguesas, mormente na Revolução Norte-Americana (1775-1783) e na Revolução Francesa (1789-1799). Importa-nos identificar como os desdobramentos dessas revoluções contribuíram para a construção das noções de direitos, cidadania e democracia que prevalecem hoje no mundo ocidental e que, não poucas vezes, são questionadas por estarem inseridas em uma cosmovisão colonialista repleta de contradições. Isso porque o processo de instituição dos direitos desenvolvido no mundo ocidental foi marcado por interesses e contradições. A noção de cidadania cambiou conforme a ordem social estabelecida. Desse modo, as noções de direito e cidadania que prevalecem na contemporaneidade são passíveis de críticas e questionamentos. 


			Embora no século XIX a concepção burguesa de cidadania tenha sido fortemente confrontada pelas organizações sociais e sindicais que defendiam os direitos dos trabalhadores – o que culminou na instituição dos direitos sociais –, ela prevalece até nossos dias como fator norteador das relações sociais. A cidadania é comumente apontada como uma das principais consequências potenciais da educação (BUFFA; ARROYO; NOSSELLA, 1993). 


			Porém deve-se lembrar de que, na gênese da sociedade burguesa, não prevalecia a mentalidade de que a educação é condição indispensável para a cidadania. Esse posto era reservado à propriedade. 


			O caráter colonialista das concepções de cidadania e democracia construídas no mundo ocidental adquire maior visibilidade quando nos dispomos a analisar o processo histórico que culminou na Revolução Americana. O brado por democracia e cidadania que soou na correlação de forças políticas no interior da coroa britânica, manifestado no embate entre a metrópole e colônia, aconteceu concomitantemente aos ataques e saques às terras das populações indígenas da América do Norte. Isso demonstra que, em perspectiva colonial, a proposição de um cidadão livre não “foi uma postura universal para o gênero humano” (KARNAL, 2016, p. 138). A construção das noções de direito, cidadania e democracia subjacentes ao processo revolucionário americano não deixou de apresentar suas contradições e ambiguidades, conforme podemos observar na constatação de Karnal (2016):


			Para o padrão atual norte-americano, a democracia do fim do século XVIII e início do XIX era muito restrita. Por quê? Mulheres e brancos pobres não votavam. Da mesma forma os ideais de liberdade conviviam com a instituição da escravidão, que duraria até a guerra da Secessão (1861-1865). Como era possível falar em democracia em um sistema que excluía a maioria absoluta da população e ainda estabelecia a liberdade pessoal de um homem sobre outro? (p. 143)


			O mesmo autor adverte, no entanto, que não seria uma postura anacrônica analisar a experiência de democracia e cidadania realizada na sociedade estadunidense no século XVIII com as valorações dispensadas a esses conceitos na atualidade, uma vez que, naquele momento, algumas vozes já se levantavam em tom de denúncia contra as condições em que os negros e as mulheres viviam naquela sociedade. 


			A análise da experiência histórica norte-americana acerca da cidadania e da democracia nos coloca diante do contraditório, comum a toda experiência sócio-histórica: as assimetrias entre o texto político oficial (Lei, Constituição) e os discursos políticos não oficiais (elaborados a partir dos discursos dos diferentes grupos, motivados por seus mais diversos interesses). Estes últimos não apenas são capazes de condicionar a efetivação política do primeiro, como podem construir crenças legitimadoras de posturas adotadas por uma nação como um todo. Nesse sentido, a influência do discurso religioso na construção dos conceitos de liberdade e cidadania na cultura dos Estados Unidos desenvolveu uma crença na superioridade do valor do indivíduo em relação ao Estado e na excepcionalidade da nação norte-americana, oriunda da suposta predileção divina.


			Do mesmo modo, o autor assinala que, aliada ao processo de construção dessa cultura de excepcionalidade, a crença no caráter universal e redentor do modelo de cidadania experimentado na sociedade estadunidense é consolidada e difundida para o mundo. Uma das principais implicações desses construtos culturais será “uma dificuldade estrutural nos EUA em entender os cidadãos de outros países como seres humanos com o mesmo grau de direitos que os norte-americanos” (KARNAL, 2016, p. 151). É justamente essa pretensão de excepcionalidade e universalidade da cidadania norte-americana que, de certa forma, tem limitado a efetivação da cidadania e da democracia no mundo ocidental como um todo, dado o papel hegemônico que os EUA exerceram no planeta no último século.


			No que tange à realidade francesa, o processo revolucionário não foi menos contraditório na perspectiva do direito e da cidadania. As contradições inerentes à Declaração de Direitos da Revolução Francesa podem ser percebidas no bojo do próprio processo revolucionário, sobretudo no que se refere à proteção dos bens da burguesia. Enquanto a revolta popular e camponesa se expressava por meio de saques a


			[...] depósitos, armazéns e etc., apropriando-se de tudo o que pudessem encontrar, a revolta camponesa, ao destruir a propriedade feudal, ameaçava destruir a propriedade em geral, ou seja, da própria burguesia. Por isso, a burguesia, para controlar as massas populares urbanas, organizou, desde a primeira hora da revolução, primeiro em Paris e depois em todas as outras cidades, uma Guarda Nacional (força militar), para se defender menos das forças do Absolutismo do que das forças populares; e a assembleia para sustar a revolução camponesa, fez votar, na histórica seção de 04 de agosto, a extinção do Velho Regime e o fim do Feudalismo. (FLORENZANO, 1988, p. 41)


			Dessa forma, a pretensão de universalidade da Declaração Francesa enfrenta dois antagonismos no que se refere à história dos direitos nos últimos dois séculos: primeiro, o aparelhamento militar do Estado para a proteção do direito daqueles que possuem propriedade e a tímida ação do Estado acerca da postulação dos direitos dos sem propriedade e que passam necessidades; depois, a difícil convivência entre liberalismo e democracia. Isso fica evidente no processo revolucionário francês já em seus primeiros anos, quando, como estratégia para impedir a participação das massas camponesas e urbanas na vida política, a Assembleia fez uma distinção entre cidadãos ativos e passivos; os primeiros gozavam de direitos civis e políticos e os segundos só de direitos civis. Os principais critérios para a definição de um cidadão ativo eram o pagamento de imposto e a propriedade. 


			1.2 O Estado, a institucionalização dos direitos e a luta dos trabalhadores


			Na história das revoluções burguesas, a monarquia absolutista foi uma fase intermediária entre o sistema feudal e o Estado capitalista burguês. Assim, a experiência do absolutismo constitui um divisor de águas para a compreensão do processo de construção das noções de direito, democracia e cidadania no mundo ocidental. Isso porque, inicialmente, foi como reação antiabsolutista que o pensamento ocidental deu os primeiros passos para a consolidação desses conceitos, tal como concebidos a partir da era moderna.


			Até o século XVII, o poder absoluto era atribuído a uma origem divina, sendo reservado ao rei e perpetuado pela sua linhagem familiar. O primeiro a estabelecer um distanciamento entre a vontade divina e a origem do poder do Estado foi Thomas Hobbes (1588-1679). Para ele, a origem do poder político não se situava em pressupostos teológicos, mas em uma ação motivada pela racionalidade humana. Em sua principal obra, O Leviatã (1651), Hobbes defende que, no “estado de natureza”, a própria liberdade conduz os seres humanos a uma situação de barbárie, ou seja, violência generalizada. Para Hobbes, a fuga dessa situação de barbárie deve-se a um movimento da vontade racional humana, que substitui a liberdade individual pela proteção do Estado.


			Segundo Mondaini (2013), encontramos os primórdios da relação entre Estado e indivíduos no pensamento de Hobbes, para quem a vontade racional dos indivíduos dá origem ao Estado. A novidade trazida por Hobbes é que, ao invés de situar a origem do Estado na vontade de um ser anterior e exterior aos indivíduos, ele situa os indivíduos antes do Estado e o define como fruto de um contrato político, abrindo assim a possibilidade de contestação do Estado pelos indivíduos.


			A discussão acerca do poder absoluto do Estado acentuou ainda mais sua relação contratual com o indivíduo, sobretudo com o surgimento das ideias do também britânico John Locke (1632-1704). Enquanto para Hobbes o poder do soberano é absoluto e indivisível, Locke propõe a fragmentação do poder, superando definitivamente a soberania absoluta do monarca. Locke propõe a divisão do poder do Estado em Executivo, Legislativo e Federativo. Tal divisão não apenas supera o absolutismo monárquico como abre “a possibilidade histórica de um Estado de direitos, um Estado de cidadãos, regido não mais por um poder absoluto, mas sim por uma carta de Direitos” (MONDAINI, 2013, p. 129). Com isso, dar-se-á também a abertura de um vasto caminho para a construção da noção de direitos humanos, em franca discussão e transformação até os dias de hoje.
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